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Folha QLÍ
Proc. Nº gºlª/43
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL 399/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal, arts. 215 e seguintes;

- Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do
patrimônio histórico e artístico nacional;

— Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências;

- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção
para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de
outubro de 2003, e assinada em 3 de novembro de 2003;

- Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 2013, do Ministério da Saúde, que redefine
e amplia o processo transexualizador no Sistema Único de Saúde;

- Decreto Federal nº 7.388, de 09 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Conselho
Nacional de Combate à Discriminação;

- Decreto Federal nº 8.727, de 28 de abril de 2016, que dispõe sobre o uso do nome
social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

- Resolução do Conselho Nacional de Combate à Discriminação e Promoções dos
Direitos de Lésbicas, Gays, Travestis e Transexuais - CNCD/LGBT nº 12, de 16 de
janeiro de 2015, que estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso
e permanência de pessoas travestis e transexuais - e todas aquelas que tenham sua
identidade de gênero não reconhecida em diferentes espaços sociais - nos sistemas e
instituições de ensino, formulando orientações quanto ao reconhecimento institucional
da identidade de gênero e sua operacionalização;

- Lei Estadual nº 10.247, de 22 de outubro de 1968, que dispõe sobre o Conselho de
Defesa do Patrimônio Histórico, Artístico e Turístico do Estado, e dá outras
providências;

- Lei Estadual nº 10.948, de 05 de novembro de 2001, que dispõe sobre as
penalidades a serem aplicadas à prática de discriminação em razão de
orientação sexual;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL nº 0399/17 — pesquisa
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Folha ( 25
Proc. Nº EGÍQÍÉ
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Estadual nº 54.032, que cria a Coordenação de Políticas para a Diversidade
Sexual do Estado de São Paulo;

- Decreto Estadual nº 55.588, de 17 de março de 2010, que dispõe sobre o tratamento
nominal das pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos do Estado;

— Decreto Estadual nº 55.839, de 18 de maio de 2010, que institui o Plano Estadual de
Enfrentamento à Homofobia e Promoção da Cidadania LGBT;

— Decreto Estadual nº 58.075, de 25 de maio de 2012, que cria o Centro de Cultura,
Memória e Estudos de Diversidade Sexual;

- Lei Orgânica do Município de São Paulo - especialmente art. 191 e ss;

— Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis nºs 10.236/86, 14.516/07 e 15.201/10;

- Lei Municipal nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, que altera dispositivos da Lei
nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação do Conselho
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental —

CONPRESP;

— Lei Municipal nº 12.118, de 28 de junho de 1996, que dispõe sobre Projeto de
Relações de Gênero nas escolas públicas do Municipio de São Paulo;

- Lei Municipal nº 12.786, de 07 de janeiro de 1999, que institui, no âmbito do
Municipio de São Paulo, o "Dia do OrgulhoGay";

- Lei Municipal nº 14.141, de 27 de março de 2006, que dispõe sobre o processo
administrativo na Administração PúblicaMunicipal, alterada pela Lei nº 14.614/07;

— Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Municipio de São Paulo;

— Lei Municipal nº 14.424, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a edição do Atlas
Municipal do Patrimônio Histórico Arqueológico,Arquitetônico, Paisagístico e Cultural
da Cidade de São Paulo, e dá outras providências;

— Lei Municipal nº 14.661, de 27 de dezembro de 2007, que altera o art. 13, ê3º, da Lei
13.766/04, para determinar que também é considerado companheiro ou companheira
a pessoa com orientação sexual que, mediante convivência homoafetiva, mantém
comprovada união estável com servidor ou servidora, nos termos que especifica;
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Folha__O_G_
Proc. Nº Sºli/AZM.Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.957, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a inclusão de
medidas de conscientização, prevenção e combate ao "bullying" escolar;

- Lei Municipal nº 15.281, de 9 de setembro de 2010, que determina que os usuários
das ações de saúde sejam identificados e tratados pelo seu nome ou sobrenome, ou
ainda, em se tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social
que adotaram;

- Lei Municipal nº 15.900, de 11 de novembro de 2013, que inclui no Calendário Oficial
de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal de Combate à Homofobia,
Lesbofobia e Transfobia, a ser comemorado no dia 17 de maio;

- Lei Municipal nº 16.184, de 23 de abril de 2015, que inclui no Calendário Oficial de
Eventos da Cidade de São Paulo o Festival Mix Brasil de Cultura da Diversidade, a ser
comemorado na segunda quinzena do mês de novembro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002;

- Decreto Municipal nº 47.493, de 20 de julho de 2006, que regulamenta o Fundo de
Proteção do Patrimônio Cultural e Ambiental Paulistano - FUNCAP, instituído pelo
artigo 36 da Lei nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, alterado pelo artigo 9º da Lei
nº 10.236, de 16 de dezembro de 1986, bem como a aplicação das sanções nelas
previstas;

— Decreto nº 50.989, de 13 de novembro de 2009, que consolida a composição do
Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da
Cidade de São Paulo — CONPRESP, instituído pela Lei nº 10.032, de 27 de dezembro
de 1985, com as alterações posteriores;

- Decreto Municipal nº 51.180, de 14 de janeiro de 2010, dispõe sobre a inclusão e uso
do nome social de pessoas travestis e transexuais nos registros municipais relativos a
serviços públicos prestados no âmbito da Administração Direta e indireta;

- Decreto Municipal nº 52.652, de 16 de setembro de 2011, que cria o Centro de
Referência em Direitos Humanos na Prevenção e Combate à Homofobia;

— Decreto Municipal nº 55.874, de 29 de janeiro de 2015, que institui o "Programa
TransCidadania”, destinado à promoção da cidadania de travestis e transexuais em
situação de vulnerabilidade social, e dá outras providências;
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Folha (2%
Proc. Nº Sºla/jj;
__LQQL
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 56.096, de 05 de maio de 2015, que confere nova
regulamentação ao Conselho Municipal de Atenção a Diversidade Sexual, alterando
sua denominação para Conselho Municipal de Políticas LGBT;

- Decreto Municipal nº 57.014, de 24 de maio de 2016, que inclui a Parada do Orgulho
LGBT no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata a Lei nº 14.485,
de 19 de julho de 2007;

- PL 400/17, que autoriza a criação programa de incentivo as semana cultural do
orgulho LGBT e de inclusão social da diversidade no municipio de São Paulo, e da
providencias correlatas;

Cópias dos textos normativos em negrito acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 27 de junho de 2017.

(? pªª—«««“

Juliana Trindadevon T Eberlin

“v-xªªocuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christiana Samara/Chªpª Lienert
Procuradora Supervisora do Setor dé, Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.472
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2017-6-27 Decretonº 5753 Folha O?
Proc. Nº Sªúl l_Áí

Presidência da República
Casa Civ" Lívia Salomão Nogueira

Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11-274

DECRETONº 5.753 DE 12 DE ABRIL DE 2006.

Promuiga a Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio
Cultural imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerandoque o Congresso Nacional aprovou o texto da Convenção para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial, por meio do Decreto Legislativo nº 22, de 1º de fevereiro de 2006;

Considerandoque o Governo brasileiro ratificou a citada Convenção em 15 de fevereiro de 2006;

Considerando que a Convenção entrará em vigor internacional em 20 de abril de 2006 e, para o Brasil, em 1º de
junho de 2006;

DECRETA:. Art. 19- A Convenção para & Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e cumprida tão
inteiramente como nela se contém.

Art. 29 São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão da
referida Convenção ou que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional nos termos do a_n.
49 incisol, da Constituição.

Art. 39 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de abril de 2006; 1859 da Independência e 1189- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amon'm

Este texto não substitui o publicado no DOU de 13.4.2006

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIOCULTURAL IMATERIAL
Paris, 17 de outubro de 2003.MISC/2003/CLT/CH/ 14

CONVENÇÃO PARA A SALVAGUARDA DO PATRIMÓNIO

CULTURAL IMATERIAL

A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, doravante
denominada "UNESCO", em sua 32ª sessão, realizada em Paris do dia 29 de setembro ao dia 17 de outubro de 2003,

Referindo-se aos instrumentos internacionais existentes em matéria de direitos humanos, em particular a
Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, ao Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e
Culturais, de 1966, e ao Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, de 1966,

Considerando a importância do patrimônio cultural imaterial como fonte de diversidade cultural e garantia de
desenvolvimento sustentável, conforme destacado na Recomendação da UNESCO sobre a salvaguarda da cultura
tradicional e popular, de 1989, bem como na Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cultural, de 2001, e
na Declaração de Istambul, de 2002, aprovada pela Terceira Mesa Redonda de Ministros da Cultura,

Considerando a profunda interdependência que existe entre o patrimônio cultural imaterial e o patrimônio material
cultural e natural,

Reconhecendo que os processos de globalização e de transformação social, ao mesmo tempo em que criam
condições propícias para um diálogo renovado entre as comunidades, geram também, da mesma forma que o fenômeno

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_at02004»2006/2006/decreto/d5753.htm 1/10
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2017—6—27 Decreto nº 5753

da intolerância, graves riscos de deterioração, desaparecimento e destruição do patrimônio cultural imaterial, devido em
particular à falta de meios para sua salvaguarda,

Consciente da vontade universal e da preocupação comum de salvaguardar o patrimônio cultural imaterial da
humanidade,

Reconhecendo que as comunidades, em especial as indígenas, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos
desempenham um importante papel na produção, salvaguarda, manutenção e recriação do patrimônio cultural imaterial,
assim contribuindo para enriquecer a diversidade cultural e a criatividade humana,

Observando o grande alcance das atividades da UNESCO na elaboração de instrumentos normativos para a
proteção do patrimônio cultural, em particular a Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de
1972,

Obsen/ando também que não existe ainda um instrumento multilateral de caráter vinculante destinado a
salvaguardar o patrimônio cultural imaterial,

Considerando que os acordos, recomendações e resoluções internacionais existentes em matéria de patrimônio
cultural e natural deveriam ser enriquecidos e complementados mediante novas disposições relativas ao patrimônio
cultural imaterial,

Considerando a necessidade de conscientização, especialmente entre as novas gerações, da importância do
patrimônio cultural imaterial e de sua salvaguarda,

Considerando que a comunidade internacional deveria contribuir, junto com os Estados Partes na presente
Convenção, para a salvaguarda desse patrimônio, com um espírito de cooperação e ajuda mútua,

Recordando os programas da UNESCO relativos ao patrimônio cultural imaterial, em particular a Proclamação de
Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade,

Considerando a inestimável função que cumpre o patrimônio cultural imaterial como fator de aproximação,
intercâmbio e entendimento entre os seres humanos,

Aprova neste dia dezessete de outubro de 2003 a presente Convenção.

I. Disposições gerais

Artigo 1: Finalidades da Convenção

A presente Convenção tem as seguintes finalidades:

a) a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

b) o respeito ao patrimônio cultural imaterial das comunidades, grupos e indivíduos envolvidos;

c) a conscientização no plano local, nacional e internacional da importância do patrimônio cultural imaterial e de
seu reconhecimento recíproco;

d) a cooperação e a assistência internacionais.

Artigo 2: Definições

Para os fins da presente Convenção,

1. Entende-se por "patrimônio cultural imaterial" as práticas, representações, expressões, conhecimentos e
técnicas - junto com os instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais que lhes são associados - que as
comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos reconhecem como parte integrante de seu patrimônio
cultural. Este patrimônio cultural imaterial, que se transmite de geração em geração, é constantemente recriado pelas
comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um
sentimento de identidade e continuidade e contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à
criatividade humana. Para os fins da presente Convenção, será levado em conta apenas o patrimônio cultural imaterial
que seja compatível com os instrumentos internacionais de direitos humanos existentes e com os imperativos de
respeito mútuo entre comunidades, grupos e indivíduos, e do desenvolvimento sustentável.

2. O “patrimônio cultural imaterial", conforme definido no parágrafo 1 acima, se manifesta em particular nos
seguintes campos:

a) tradições e expressões orais, incluindo o idioma como veículo do patrimônio cultural imaterial;
http:/lwww.olanaltooovbr/cciviI 03/ ato2004—2006/2006/decreto/d5753.htm 2/10
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2017-6—27 Decretonº 5753

b) expressões artísticas;

c) práticas sociais, rituais e atos festivos; Lívia Salomão Nogueira
d) conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo; RF “274
e) técnicas artesanais tradicionais.

3. Entende-se por "salvaguarda" as medidas que visam garantir a viabilidade do patrimônio cultural imaterial, tais
como a identificação, a documentação, a investigação, a preservação, a proteção, a promoção, a valorização, a
transmissão — essencialmente por meio da educação formal e não-formal - e revitalização deste patrimônio em seus
diversos aspectos.

4. A expressão "Estados Partes" designa os Estados vinculados pela presente Convenção e entre os quais a
presente Convenção esteja em vigor.

5. Esta Convenção se aplicará mutatis mutandis aos territórios mencionados no Artigo 33 que se tornarem Partes
na presente Convenção, conforme as condições especificadas no referido Artigo. A expressão "Estados Partes" se
refere igualmente a esses ten'itón'os.

Artigo 3: Relação com outros instrumentos intemacionais

Nenhuma disposição da presente Convenção poderá ser interpretada de tal maneira que:. a) modifique o estatuto ou reduza o nivel de proteção dos bens declarados patrimônio mundial pela Convenção
para a Proteção do Patrimônio Mundial, Cultural e Natural de 1972, as quais esteja diretamente associado um elemento
do patrimônio cultural imaterial; ou

b) afete os direitos e obrigações dos Estados Partes em virtude de outros instrumentos internacionais relativos aos
direitos de propriedade intelectual ou à utilização de recursos biológicos e ecológicos dos quais sejam partes.

lI. Órgãos da Convenção

Artigo 4: Assembléia Geral dos Estados Partes

1. Fica estabelecida uma Assembléia Geral dos Estados Partes, doravante denominada "Assembléia Geral", que
será o órgão soberano da presente Convenção.

2. A Assembléia Geral realizará uma sessão ordinária a cada dois anos. Poderá reunir-se em caráter extraordinário
quando assim o decidir, ou quando receber uma petição em tal sentido do Comitê Intergovemamental para a
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial ou de, no mínimo, um terço dos Estados Partes.

3. A Assembléia Geral aprovará seu próprio Regulamento Interno.. Artigo 5: Comitê Intergovemamentalpara a Salvaguarda do Patrimônio Cultural lmaten'al

1. Fica estabelecido junto a UNESCO um Comitê Intergovemamentalpara a Salvaguarda do Patrimônio Cultural
Imaterial, doravante denominado "o Comitê". O Comitê será integrado por representantes de 18 Estados Partes, a serem
eleitos pelos Estados Partes constituídos em Assembléia Geral, tão logo a presente Convenção entrar em vigor,
conforme o disposto no Artigo 34.

2. O número de Estados membros do Comitê aumentará para 24, tão logo o número de Estados Partes na
Convenção chegar a 50.

Artigo 6: Eleição e mandato dos Estados membros do Comitê

1. A eleição dos Estados membros do Comitê deverá obedecer aos princípios de distribuição geográfica e rotação
eqiiitativas.

2. Os Estados Partes na Convenção, reunidos em Assembléia Geral, elegerão os Estados membros do Comitê
para um mandato de quatro anos.

3. Contudo, o mandato da metade dos Estados membros do Comitê eleitos na primeira eleição será somente de
dois anos. Os referidos Estados serão designados por sorteio no curso da primeira eleição.

4. A cada dois anos, a Assembléia Geral renovará a metade dos Estados membros do Comitê.
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5. A Assembléia Geral elegerá também quantos Estados membros do Comitê sejam necessários para preencher
vagas existentes.

6. Um Estado membro do Comitê não poderá ser eleito por dois mandatos consecutivos.

7. Os Estados membros do Comitê designarão, para seus representantes no Comitê, pessoas qualificadas nos
diversos campos do patrimônio cultural imaterial.

Artigo 7: Funções do Comitê

Sem prejuízo das demais atribuições conferidas pela presente Convenção, as funções do Comitê serão as
seguintes:

a) promover os objetivos; da Convenção, fomentar e acompanhar sua aplicação;

b) oferecer assessoria sobre as melhores práticas e formular recomendações sobre medidas que visem a
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial;

c) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral [um projeto de utilização dos recursos do Fundo, em
conformidade com o Artigo 25;

d) buscar meios de incrementar seus recursos e adotar as medidas necessárias para tanto, em conformidade com
o Artigo 25;

e) preparar e submeter à aprovação da Assembléia Geral diretrizes operacionais para a aplicação da Convenção; .
f) em conformidade com o Artigo 29, examinar os relatórios dos Estados Partes e elaborar um resumo destes

relatórios, destinado à Assembléia Geral;

9) examinar as solicitações apresentadas pelos Estados Partes e decidir, de acordo com critérios objetivos de
seleção estabelecidos pelo proprio Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, sobre:

i) inscrições nas listas e propostas mencionadas nos Artigos 16, 17 e 18;

ii) prestação de assistência internacional, em conformidade com o Artigo 22.

Artigo 8: Métodos de trabalho do Comitê

1. O Comitê será responsável perante a Assembléia Geral, diante da qual prestará contas de todas as suas
atividades e decisões.

2. O Comitê aprovará seu Regulamento Interno por uma maioria de dois terços de seus membros.

3. O Comitê poderá criar, em caráter temporário, os órgãos consultivos ad hoc que julgue necessários para o .desempenho de suas funções.

4. O Comitê poderá convidar para suas reuniões qualquer organismo público ou privado, ou qualquer pessoa física
de comprovada competência nos diversos campos do patrimônio cultural imaterial, para consultá-los sobre questões
específicas.

Artigo 9: Certificaçãodas organizações de caráter consultivo

1. O Comitê proporá à Assembléia Geral a certificação de organizações não-govemamentais de comprovada
competência no campo do patrimônio cultural imaterial. As referidas organizações exercerão funções consultivas
perante o Comitê.

2. O Comitê também proporá à Assembléia Geral os critérios e modalidades pelos quais essa certificação será
regida.

Artigo 10: Secreta/fado

1. O Comitê será assessorado pelo Secretariado da UNESCO.

2. O Secretariado preparará a documentação da Assembléia Geral e do Comitê, bem como o projeto da ordem do
dia de suas respectivas reuniões, e assegurará o cumprimento das decisões de ambos os órgãos.

Ill. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano nacional
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2017-6—27 Decreto nº 5753 Fºlhª_LQ__
Artigo 11: Funções dos Estados Partes Proc.Nºª»; __[3
Caberá a cada Estado Parte: , . N .Livra Salomao Nogueira

a) adotar as medidas necessárias para garantir a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial preséfiteíbrWâeu
ten'itório;

b) entre as medidas de salvaguarda mencionadas no parágrafo 3 do Artigo 2, identificar e definir os diversos
elementos do patrimônio cultural imaterial presentes em seu território, com a participação das comunidades, grupos e
organizações não-governamentais pertinentes.

Artigo 12: Inventários

1. Para assegurar a identificação, com fins de salvaguarda, cada Estado Parte estabelecerá um ou mais
inventários do patrimônio cultural imaterial presente em seu território, em conformidade com seu próprio sistema de
salvaguarda do patrimônio. Os referidos inventários serão atualizados regulan'nente

2. Ao apresentar seu relatório periódico ao Comitê, em conformidade com o Artigo 29, cada Estado Parte prestará
informações pertinentes em relação a esses inventários.

Artigo 13: Outras medidas de salvaguarda

Para assegurar a salvaguarda, o desenvolvimento e a valorização do patrimônio cultural imaterial presente em seu
tei'tório,

cada Estado Parte empreenderá esforços para:

a) adotar uma política geral visando promover a função do patrimônio cultural imaterial na sociedade e integrar sua
salvaguarda em programas de planejamento;

b) designar ou criar um ou vários organismos competentes para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial
presente em seu ten'itório;

c) fomentar estudos cientificos, técnicos e artísticos, bem como metodologias de pesquisa, para a salvaguarda
eficaz do patrimônio cultural imaterial, e em particular do patrimônio cultural imaterial que se encontre em perigo;

d) adotar as medidas de ordem juridica, técnica, administrativae financeira adequadas para:
i

i) favorecer a criação ou o fortalecimento de instituições de formação em gestão do patrimônio cultural imaterial,
bem como a transmissão desse patrimônio nos foros e lugares destinados à sua manifestação e expressão;

ii) garantir o acesso ao patrimônio cultural imaterial, respeitando ao mesmo tempo os costumes que regem o
acesso a determinados aspectos do referido patrimônio;

iii) criar instituições de documentação sobre o patrimônio cultural imaterial e facilitar o acesso a elas.

.Artigo 14: Educação, conscientização e fortalecimento de capacidades

Cada Estado Parte se empenhará, por todos os meios oportunos, no sentido de:

a) assegurar o reconhecimento, o respeito e a valorização do patrimônio cultural imaterial na sociedade, em
particular mediante:

i) programas educativos, de conscientização e de disseminação de informações voltadas para o público, em
especial para os jovens;

ii) programas educativos e de capacitação especificos no interior das comunidades e dos grupos envolvidos;

iii) atividades de fortalecimento de capacidades em matéria de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, e
especialmente de gestão e de pesquisa cientifica; 9

iv) meios não—formais de transmissão de conhecimento;

b) manter o público informado das ameaças que pesam sobre esse patrimônio e das atividades realizadas em
cumprimentoda presente Convenção;

c) promover a educação para a proteção dos espaços naturais e lugares de memória, cuja existência é
indispensável para que o patrimônio cultural imaterial possa se expressar.

Artigo 15: Participação das comunidades, grupos e indivíduos
http:/Iwww.planalto.gov.br/ccivi l_03/_at020%2006/2006/decreto/d5753.htm 5/10
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2017-6—27 Decretonº 5753
No quadro de suas atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial, cada Estado Parte deverá assegurar

a participaçãomais ampla possível das comunidades, dos grupos e, quando cabível, dos indivíduos que criam, mantém
e transmitem esse patrimônio e associá-los ativamente à gestão do mesmo.

IV. Salvaguarda do patrimônio cultural imaterial no plano internacional

Artigo 16: Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade

1. Para assegurar maior visibilidade do patrimônio cultural imaterial, aumentar o grau de conscientização de sua
importância, e propiciar formas de diálogo que respeitem a diversidade cultural, o Comitê, por proposta dos Estados
Partes interessados, criará, manterá atualizada e publicará uma Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da
humanidade.

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o estabelecimento, a
atualização e a publicação da referida Lista representativa.

Artigo 17: Lista do patrimônio cultural imaterial que requer medidas urgentes de salvaguarda

1. Com vistas a adotar as medidas adequadas de salvaguarda, o Comitê criará, manterá atualizada e publicará
uma Lista do patrimônio cultural imaterial que necessite medidas urgentes de salvaguarda, e inscreverá esse patrimônio
na Lista por solicitação do Estado Parte interessado.

2. O Comitê elaborará e submeterá à aprovação da Assembléia Geral os critérios que regerão o estabelecimento, a
atualização e a publicação dessa Lista. . .3. Em casos de extrema urgência, assim considerados de acordo com critérios objetivos aprovados pela
Assembléia Geral, por proposta do Comitê, este último, em consulta com o Estado Parte interessado, poderá inscrever
um elemento do patrimônio em questão na lista mencionada no parágrafo 1.

Artigo 18: Programas, projetos e atividades de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial

1. Com base nas propostas apresentadas pelos Estados Partes, e em conformidade com os critérios definidos
pelo Comitê e aprovados pela Assembléia Geral, o Comitê selecionará periodicamente e promoverá os programas,
projetos e atividades de âmbito nacional, sub-regional ou regional para a salvaguarda do patrimônio que, no seu
entender, reflitam de modo mais adequado os princípios e objetivos da presente Convenção, levando em conta as
necessidades especiais dos países em desenvolvimento.

2. Para tanto, o Comitê receberá, examinará e aprovará as solicitações de assistência internacional formuladas
pelos Estados Partes para a elaboração das referidas propostas.

3. O Comitê acompanhará a execução dos referidos programas, projetos e atividades por meio da disseminação
das melhores práticas, segundo modalidades por ele definidas.

V. Cooperação e assistência internacionais .Artigo 19: Cooperação

1. Para os fins da presente Convenção, a cooperação internacional compreende em particular o intercâmbio de
informações e de experiências, iniciativas comuns, e a criação de um mecanismo para apoiar os Estados Partes em
seus esforços para a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.

2. Sem prejuízo para o disposto em sua legislação nacional nem para seus direitos e práticas consuetudinárias, os
Estados Partes reconhecem que a salvaguarda do patrimônio cultural imaterial é uma questão de interesse geral para a
humanidade e neste sentido se comprometem a cooperar no plano bilateral, sub-regional, regional e internacional.

Artigo 20: Objetivos da assistência internacional

A assistência internacional poderá ser concedida com os seguintes objetivos:

a) salvaguardar o patrimônio que figure na lista de elementos do patrimônio cultural imaterial que necessite
medidas urgentes de salvaguarda;

b) realizar inventários, em conformidade com os Artigos 11 e 12;

c) apoiar programas, projetos e atividades de âmbito nacional, sub—regional e regional destinados à salvaguarda do
patrimônio cultural imaterial;

d) qualquer outro objetivo que o Comitê julgue necessário.
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2017—627 Decreto nº 5753 Fºlha___L
Artigo 21: Formas de assistência internacional Proc. Nº 3

A assistência concedia pelo Comitê a um Estado Parte será regulamentada pelas diretrizes opãrãgiggaisngrEeWSÉseira
no Artigo 7 e pelo acordo mencionado no Artigo 24, e poderá assumir as seguintes formas:

RF 11.274
a) estudos relativos aos diferentes aspectos da salvaguarda;

b) serviços de especialistas e outras pessoas com experiência prática em patrimônio cultural imaterial;

c) capacitação de todo o pessoal necessário;

d) elaboração de medidas normativas ou de outra natureza;

e) criação e utilização de infraestruturas;

f) aporte de material e de conhecimentos especializados;

9) outras formas de ajuda financeira e técnica, podendo incluir, quando cabível, a concessão de empréstimos com
baixas taxas de juros e doações.

Artigo 22: Requisitos para a prestação de assistência internacional

1. O Comitê definirá o procedimento para examinar as solicitações de assistência internacional e determinará os
e entos que deverão constar das solicitações, tais como medidas previstas, intervenções necessárias e avaliação de

os.

2. Em situações de urgência, a solicitação de assistência será examinada em carater de prioridade pelo Comitê.

3. Para tornar uma decisão, o Comitê realizará os estudos e as consultas que julgar necessários.

Artigo 23: Solicitações de assistência internacional

1. Cada Estado Parte poderá apresentar ao Comitê uma solicitação de assistência internacional para a
salvaguarda do patrimônio cultural imaterial presente em seu território.

2. Uma solicitação no mesmo sentido poderá também ser apresentada conjuntamente por dois ou mais Estados
Partes.

3. Na solicitação, deverão constar as infomações mencionados no parágrafo 1 do Artigo 22, bem como a
documentação necessária.

Artigo 24: Papel dos Estados Partes beneficiários

1. Em conformidade com as disposições da presente Convenção, a assistência internacional concedida será
re a por um acordo entre o Estado Parte beneficiário e o Comitê.

2. Como regra geral, o Estado Parte beneficiário deverá, na medida de suas possibilidades, compartilharos custos
das medidas de salvaguarda para as quais a assistência intemacional foi concedida.

3. O Estado Parte beneficiário apresentará ao Comitê um relatório sobre a utilização da assistência concedida com
a finalidade de salvaguarda do patrimônio cultural imaterial.

VI. Fundo do patrimônio cultural imaterial

Artigo 25: Natureza e recursos do Fundo

1. Fica estabelecido um "Fundo para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial", doravante denominado "o
Fundo".

2. O Fundo será constituído como fundo fiduciário, em conformidade com as disposições do Regulamento
Financeiro da UNESCO.

3. Os recursos do Fundo serão constituídos. por:

a) contribuições dos Estados Partes;

b) recursos que a ConferênciaGeral da UNESCO alocar para esta finalidade;
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c) aportes, doações ou legados realizados por:

i) outros Estados;

ii) organismos e programas do sistema das Nações Unidas, em especial o Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento, ou outras organizações internacionais;

iii) organismos públicos ou privados ou pessoas físicas;

d) quaisquerjuros devidos aos recursos do Fundo;

e) produto de coletas e receitas aferidas em eventos organizados em beneficio do Fundo;

f) todos os demais recursos autorizados pelo Regulamentodo Fundo, que o Comitê elaborará.

4. A utilização dos recursos por parte do Comitê será decidida com base nas orientações formuladas pela
Assembléia Geral.

5. O Comitê poderá aceitar contribuições ou assistência de outra natureza oferecidos com fins gerais ou
especificos, vinculados a projetos concretos, desde que os referidos projetos tenham sido por ele aprovados.

6. As contribuições ao Fundo não poderão ser condicionadas a nenhuma exigência política, econômica ou de
qualquer outro tipo que seja incompatível com os objetivos da presente Convenção.

Artigo 26: Contn'buições dos Estados Partes ao Fundo .
1. Sem prejuízo de outra contribuição complementar de caráter voluntário, os Estados Partes na presente

Convenção se obrigam a depositar no Fundo, no minimo a cada dois anos, uma contribuição cuja quantia, calculada a
partir de uma porcentagem uniforme aplicável a todos os Estados, será determinada pela Assembléia Geral. Esta
decisão da Assembléia Geral será tomada por maioria dos Estados Partes presentes e votantes, que não tenham feito a
declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo. A contribuição de um Estado Parte não poderá, em nenhum
caso, exceder 1% da contribuição desse Estado ao Orçamento Ordinário da UNESCO.

2. Contudo, qualquer dos Estados a que se referem o Artigo 32 ou o Artigo 33 da presente Convenção poderá
declarar, no momento em que depositar seu instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, que não se
considera obrigado pelas disposições do parágrafo 1 do presente Artigo.

3. QualquerEstado Parte na presente Convenção que tenha formulado a declaração mencionada no parágrafo 2 do
presente Artigo se esforçará para retirar tal declaração mediante uma notificação ao Diretor Geral da UNESCO. Contudo,
a retirada da declaração só terá efeito sobre a contribuição devida pelo Estado a partir da data da abertura da sessão
subsequente da Assembléia Geral.

4. Para que o Comitê possa planejar com eficiência suas atividades, as contribuições dos Estados Partes nesta
Convenção que tenham feito a declaração mencionada no parágrafo 2 do presente Artigo deverão ser efetuadas .regularmente, no minimo a cada dois anos, e deverão ser de um valor o mais próximo possível do valor das
contribuições que esses Estados deveriam se estivessem obrigados pelas disposições do parágrafo 1 do presente
Artigo.

5. Nenhum Estado Parte na presente Convenção, que esteja com pagamento de sua contribuição obrigatória ou
voluntária para o ano em curso e o ano civil imediatamente anterior em atraso, poderá ser eleito membro do Comitê.
Essa disposição não se aplica à primeira eleição do Comitê. O mandato de um Estado Parte que se encontre em tal
situação e que já seja membro do Comitê será encerrado quando forem realizadas quaisquer das eleições previstas no
Artigo 6 da presente Convenção.

Artigo 27: Contribuições voluntárias suplementares ao Fundo

Os Estados Partes que desejarem efetuar contribuiçõesvoluntárias, além das contribuições previstas no Artigo 26,
deverão informar o Comitê tão logo seja possível, para que este possa planejarsuas atividades de acordo.

Artigo 28: Campanhas intemacionais para arrecadação de recursos

Na medida do possível, os Estados Partes apoiarão as campanhas internacionais para arrecadação de recursos
organizadas em benefício do Fundo sob os auspícios da UNESCO.

VII. Relatórios

Artigo 29: Relatórios dos Estados Partes

http:/lwww.planalto.gov.br/cci vi I_03/_at02004-2006/2006/decreto/d5753.htm 8/10
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2017-6-27 Decretonº 5753 Fºlhª_ªOs Estados Partes apresentarão ao Comitê, na forma e com periodicidade a serem defilliflfasixlº '
relatórios sobre as disposições legislativas, regulamentares ou de outra natureza que tenham adotado para impl t
a presente Convenção. , . N .Livra Salomao Nogueira

Artigo 30: Relatórios do Comitê RF 11.274

1. Com base em suas atividades e nos relatórios dos Estados Partes mencionados no Artigo 29, o Comitê
apresentará um relatório em cada sessão da Assembléia Geral.

2. O referido relatorio será levado ao conhecimento da Conferência Geral da UNESCO.

VIII. Cláusula transitória

Artigo 31: Relação com a Proclamação das Obras Primas do Patrimônio Oral e Imaterial da Humanidade

1. O Comitê incorporará à Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade os elementos que,
anteriormente à entrada em vigor desta Convenção, tenham sido proclamados “Obras Pn'mas do Patrimônio Oral e
Imaterial da Humanidade".

2. A inclusão dos referidos elementos na Lista representativa do patrimônio cultural imaterial da humanidade será
efetuada sem prejuizo dos critérios estabelecidos para as inscrições subsequentes, segundo o disposto no parágrafo 2
do Artigo 16.

3. Após a entrada em vigor da presente Convenção, não será feita mais nenhuma outra Proclamação.

|X. Disposições finais

Artigo 32: Ratificação, aceitação ou aprovação

1. A presente Convenção estará sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação dos Estados Membros da UNESCO,
em conformidade com seus respectivos dispositivos constitucionais.

2. Os instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação serão depositados junto ao Diretor Geral da UNESCO.

Artigo 33: Adesão

1. A presente Convenção estará aberta à adesão de todos os Estados que não sejam membros da UNESCO e que
tenham sido convidados a aderir pela ConferênciaGeral da Organização.

2. A presente Convenção também estará aberta à adesão dos territórios que gozem de plena autonomia interna,
reconhecida como tal pelas Nações Unidas, mas que não tenham alcançado a plena independência, em conformidade
com a Resolução 1514 (XV) da Assembléia Geral, e que tenham competência sobre as matérias regidas por esta
Convenção, inclusive a competência reconhecida para subscrever tratados relacionados a essas matérias.

.3. O instrumento de adesão será depositado junto ao Diretor Geral da UNESCO.

Artigo 34: Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor três meses após a data do depósito do trigésimo instrumento de
ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, mas unicamente para os Estados que tenham depositado seus respectivos
instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão naquela data ou anteriormente. Para os demais Estados
Partes, entrará em vigor três meses depois de efetuado o depósito de seu instrumento de ratificação, aceitação,
aprovação ou adesão.

Artigo 35: Regimes constitucionais federais ou não-unitários

Aos Estados Partes que tenham um regime constitucional federal ou não-unitário aplicar—se—ão as seguintes
disposições:

a) com relação às disposições desta Convenção cuja aplicação esteja sob a competência do poder legislativo
federal ou central, as obrigações do governo federal ou central serão idênticas às dos Estados Partes que não
constituem Estados federais;

b) com relação às disposições da presente Convenção cuja aplicação esteja sob a competência de cada um dos
Estados, paises, províncias ou cantões constituintes, que em virtude do regime constitucional da federação não
estejam obrigados a tomar medidas legislativas, o governo federal as comunicará, com parecer favorável, às
autoridades competentes dos Estados, países, províncias ou cantões, com sua recomendação para que estes as
aprovem.

http:/lwww.planalto.gov.br/cci vi l_03/_at02004-2006/2006/decreto/d5753htm 9/10
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2017-6-27 Decreto nº 5753

Artigo 36: Denúncia

1. Todos os Estados Partes poderão denunciar a presente Convenção.

2. A denúncia será notificada por meio de um instrumento escrito, que será depositado junto ao Diretor Geral da
UNESCO.

3. A denúncia surtirá efeito doze meses após a recepção do instrumento de denuncia. A denúncia não modificará
em nada as obrigações financeiras assumidas pelo Estado denunciante até a data em que a retirada se efetive.

Artigo 37: Funções do depositário

O Diretor Geral da UNESCO, como depositário da presente Convenção, informará aos Estados Membros da
Organização e aos Estados não-membros aos quais se refere o Artigo 33, bem como às Nações Unidas, acerca do
depósito de todos os instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão mencionados nos Artigos 32 e 33 e
das denúncias previstas no Artigo 36.

Artigo 38: Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas a esta Convenção, mediante comunicação dirigida por escrito ao
Diretor Geral. Este transmitirá a comunicação a todos os Estados Partes. Se, nos seis meses subsequentes à data de
envio da comunicação, pelo menos a metade dos Estados Partes responder favoravelmente a essa petição, o Diretor
Geral submeterá a referida proposta ao exame e eventual aprovação da sessão subsequente da Assembléia Geral.

2. As emendas serão aprovadas por uma maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e votantes. .
3. Uma vez aprovadas, as emendas a esta Convenção deverão ser objeto de ratificação, aceitação, aprovação ou

adesão dos Estados Partes.

4. As emendas à presente Convenção, para os Estados Partes que as tenham ratificado, aceito, aprovado ou
aden'do a elas, entrarão em vigor três meses depois que dois terços dos Estados Partes tenham depositado os
instrumentos mencionados no parágrafo 3 do presente Artigo. A partir desse momento a emenda correspondente entrará
em vigor para cada Estado Parte ou território que a ratifique, aceite, aprove ou adira a ela três meses após a data do
depósito do instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão do Estado Parte.

5. O procedimento previsto nos parágrafos 3 e 4 não se aplicará às emendas que modifiquem o Artigo 5, relativo
ao número de Estados membros do Comitê. As referidas emendas entrarão em vigor no momento de sua aprovação.

6. Um Estado que passe a ser Parte nesta Convenção após a entrada em vigor de emendas conforme o parágrafo
4 do presente Artigo e que não manifeste uma intenção em sentido contrario será considerado:

a) parte na presente Convenção assim emendada; e

b) parte na presente Convenção não emendada com relação a todo Estado Parte que não esteja obrigado pelas .emendas em questão.

Artigo 39: Textos autênticos

A presente Convenção está redigida em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo, sendo os seis textos
igualmente autênticos.

Artigo 40: Registro

Em conformidade com o disposto no Artigo 102 da Carta das Nações Unidas, a presente Convenção será
registrada na Secretaria das Nações Unidas por solicitação do Diretor Geral da UNESCO.

Feito em Paris neste dia três de novembro de 2003, em duas cópias autênticas que levam a assinatura do
Presidente da 32ª sessão da Conferência Geral e do Diretor Geral da UNESCO. Estas duas cópias serão depositadas
nos arquivos da UNESCO. Cópias autenticadas serão remetidas a todos os Estados a que se referem os Artigos 32 e
33, bem como às Nações Unidas.
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Senhor Presidente,

REQUERIMENTO

“NECPRI. DE

S 0 PAULO

Fama riº—LLÚO Piª»

Nº Rºvªi de 20fi
Mércia Yoshimi Tª

P.”. 11.328 - SGM.

RDS

889/2017

REQUEIRO, nos termos regimentais, & minha inclusão como co-autordo Projeto de
Lei PL 399 /2017 "Declara a "Parada do Orgulho LGBT de São Paulo" como Patrimônio Cultural
Imaterial da Cidade de São Paulo, de autoria da Vereadora Sâmia Bonflm.

V
De acordo:

De acordo:

&, ,

ÍfVVen Sâmia Bonfim

7ª.

._7f

Sala das Sessões, em

Ver. Eduardo Sup/“lá)!

Líder da an ada do PT
% nizª

Donato

:ffgí'
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41%
CaioGesiªdngues
Técnico Administrativo

RF. ..l1267

09?dã](,(/W *

fgííW_““Vª HE?

“ J «
ª é ;;;/k

Segue(m) juntado(s), nesta data, documento(s)

e papel de Informação rubricado(s) sob folha(s)

no (? & Zé ,E ªz,—“fl [ºl lª'.
Femándo de Lima
RF. 11.272—SGP. 12 M
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Folha nº [7 < do Proc.
No 0 :» “373 de20 ”'

Câmara Municipalde São Paulo Fernªndº de Limª Gas . ª ..

Gabinete do Vereador RF. 11.272'SGP'
José Police Neto

REQUERIMENTO

AO EXCELENTÍSSIMO SENHORPRESIDENTEDA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇAE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

Requeiro de V. Exa. providências, nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
sejam tomadas providências no sentido de oflciar ao Conpresp para que o mesmo se
manifeste sobre PL 399/17, da vereadora Sâmia Bomflm e vereador Eduardo
Matarazzo Suplicy.

São Paulo, 28 de agosto de 2017

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 — 5º andar — sala 509 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964260
www.golicenetocombr / policeneto©camara.sp.gov.br M
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.». 1

CÁMARA MUNICIPAL DE Folha nº “ª dº PrºC-

SAO PAU LO Nº of "5 ªr) de 20 4 ?ª
Fernando de LimaGas“RF. 11.272-SGP-.Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tramita nesta Comissão o projeto de lei nº 399/2017, de autoria dos Nobres
Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy e Sâmia Bomfim, que declara a “Parada do
Orgulho LGBT de São Paulo” como Patrimônio Cultural Imaterial da Cidade de São
Paulo.

A pedido do relator, para que esta Comissão possa se manifestar sobre o
projeto, solicito a V. Exa que seja encaminhado pedido de informações ao Conselho
Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de
São Paulo — Conpresp — para que esclareça em relação ao objeto do projeto em
análise.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,

"?

MARIO COVAS NET
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa
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Folha nail-Jº Prºª“

No Maºri de20'7' -..,—__-., ndo de LimaGas '.
_ , (_

CÃIlªARA MUNlCIPAL DE FernaRF' 11,272-SGP-1 , - .

SAO PAULO

São Paulo, 19 de setembro de 2017.

Ofício SGP-12 nº 620/2017 co PIA
Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, & 2º, inciso Ill, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei 'nº 399/2017, de autoria dos Vereadores
Eduardo Matarazzo Suplicy e Sâmia Bomfim, que “DECLARA A "PARABA se casam LGBT

DE sÃo PAULO” como PATRIMÓMO CULTURAL EMATERIAL DA CIDADEDE sÃo PAUáO.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

W.SKN ”fª???”

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria ,

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo Oyá/“í
Viaduto do Chá, 15 - 9o andar - CEP 01415-001 - São Paulo - SP ' ,
Tel.: (11) 3113-8350

Palácio Anchieta — Viaduto Jacareí, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo — SP — CEP 01319—900
Fone (11) 3396-4746 — cq'Qcamarasggovbr
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SGM - 002

%WWm/anç/e/ãagºw
São PauloÁÚL de Whª“? de 2017.

GABENETE DG PREFEITO
&

“x 4 ; « '

(jig/%cío t/éª'. Jg aí nº «+69» [ l')“ "º C/
Folhª “gªdo Prºc-

Nº Opaaª» demº-
Ref.: Ofício SGP-12 nº 620/2017 Ferhªhdº de UmªGas..

RF. 11.272-SGP-

DOCREC

. 741/2017Senhor PreSIdente

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo a
—

n&mwz

-

aulas

—

ME

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa a respeito do Projeto de Lei nº 399/17, de autoria dosª

H

Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy e Sâmia Bomfim, que objetiva declarar%
Parada do Orgulho LGBT de São Paulo como patrimônio cultural imaterial da:?

Cidade de São Paulo, transmito a essa Presidência, por cópia, as informações &

manifestações obtidas perante a Secretaria Municipal de Cultura, contrárias à
aprovação da propositura.

Na oportunidade, renovo-Ihe os meus protestos de

apreço e consideração

LTO
X' 'v

,
.LAUTENSCHLAGER

Secretário Especial de Relações Governamentais

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
!

JAM/G M/ws
Resp3 9, 7
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PREFEFTURA DO MUNiCíPíO DE SÃO PAULO
SECRETARMMUNlÇlPAL QE CULTURA

DEPARTAMENTO DO PATRíMONiO HlSTORlCO
Folha nº_l_ªj____do Proc.

Nagi—Mªi deZOH'
" All

Fernando de Lima Gaspa ,
Folha de Informaçao nº

RF. 11.272vSGP-1 *

São Paulo, 06 de outubro de 2017
.. ,

53451???“55,53%' '

Do Processo nº: 2017-0.147.063-9 DPH-G

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.
Assunto: Referente ao Projeto de Lei nº 399/2017, de autoria dos Vereadores

Sâmia Bomfim e Eduardo Matarazzo Suplicy, que declara a “Parada do
Orgulho LGBT de São Paulo” como Patrimônio Cultural Imaterial da
Cidade de São Paulo. Pedido de Subsídios.

SMC/AJ
SR.PROCURADOR

Considerando que é atribuição do Conselho Municipal de Preservação do
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
deliberar sobre o registro do Patrimônio Imaterial na cidade de São Paulo.
Considerando ainda que existe uma resolução normativa que regulamenta o
procedimento de autuação de processos, encaminhamos o presente solicitando
orientações quanto ao processo em epígrafe,

/º
Cordialmente,

Maria de ouza im
Dire ora//

DPH|SMC

kk

Av. São João, 473 - 7º andar - Centro, São Paulo-SP,01035-000 | +55 11 3397-0180 | dphgabinete©prefeitura.sp.gov.br M
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SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
CONPRESP - Conselho Municipal de Preservaçãodo Patrimônio

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo

,;gág—hà'íLiÍ

:
.

.s-

&

..

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e

Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP, no uso de suas atribuições legais, e
conforme decisão dos 09 (nove) Conselheiros presentes à 625ª Reunião Ordinária,
realizada em lº de março de 2016, e

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº. 14.406, de 21 de maio de 2007,

que institui o Programa Permanente de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial
do Município de São Paulo, e a necessidade de regulamentar o procedimento e aplicação;

CONSIDERANDO que um bem cultural de natureza imaterial compreende as
criações culturais de caráter dinâmico e processual, fundadas na tradição e manifestadas
por indivíduos ou grupos de indivíduos como expressão de sua identidade cultural e
social;

CONSIDERANDO que, para os efeitos desta Resolução, toma—se tradição no seu
sentido etimológico de "dizer através do tempo", significando práticas produtivas, rituais

e simbólicas que são constantemente reiteradas, transformadas e atualizadas, mantendo,
para o grupo, um vínculo do presente com o seu passado;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 14.406/07, em seu Artigo 39, é lº, prevê
que o registro será feito em um Livro de Registro, nas seguintesCategorias: 1. Saberes, 2.

Celebrações, 3. Formas de Expressão, 4. Sítios e Espaços, podendo um mesmo registro

apresentar mais de uma categoria;

CONSIDERANDO o parecer Informação nº 0112/2016—PGM—AJC, proferido nas fls.

101/106 e aprovação pelo Sr. Secretário dos Negócios Jurídicos — SNJ na fl. 108 do

processo administrativo nº 2015-0.164.759—4;

Folha nº ILLdº Proc.
Nº (DF "333 deZO “*
Fernando de LimaGasp'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO (5
là,

RF. 11.272-SGP-14 '
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo

RESOLVE:

Artigo lº - O REGISTRO DO PATRIMÓNIO CULTURAL IMATERIAL (PCI)

PAULISTANO será inscrito em um ou mais dos seguintes livros, depositados no Conselho

de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo —

CONPRESP:

l - Livro de Registro dos Saberes: onde serão inscritos conhecimentos, modos de

fazer e saberes enraizados no cotidiano dos grupos sociais ou comunidades;

ll -- Livro de Registro das Celebrações: onde serão inscritos festas e rituais que

marcam práticas sociais ligadas ao trabalho, a religiosidade, ao entretenimento ou outras

práticas da vida social;

lll - Livro de Registro das Formas de Expressão: onde serão inscritas

manifestações orais, literárias, musicais, plásticas, folclóricas, cênicas e lúdicas que
constituem referência cultural de grupos sociais;

lV - Livro de Registro de Sítios e Espaços: onde serão inscritos locais de referência

às memórias, como feiras, mercados, santuários, praças, paisagens e demais locais onde

se reproduzem práticas culturais coletivas;

& Único - Os instrumentos, objetos, artefatos, lugares, elementos da natureza e

demais suportes materiais que são associados às manifestações culturais imateriais

paulistas, poderão ser objeto de registro desde que, obrigatoriamente, feito em conjunto

com a prática cultural.

Artigo Zº - O requerimento para instauração do Processo Administrativo de

Registro será sempre dirigido ao Presidente do Conselho Municipal de Preservação do

Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP.
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Folha nº__“ª_l___do Proc.
Nº o: R$“ “1 de20 n—
Fernando de Lima Gasp

'

RF. 11.272-SGP-

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO "fi É;
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

__v , _»
.

,.%CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio, ' ' "“x

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo
*" o

Artigo 39 - O requerimento será apresentado em documento origina?) datado e';-

4
assinado, acompanhado das seguintes informações e documentos:

l- Identificação do proponente (denominação, endereço, telefone, e-mail etc.);
ll - Denominação e descrição sumária do bem proposto para Registro, com

indicação da participação e/ou atuação dos grupos sociais envolvidos, de onde ocorre ou

se situa, do período e da forma em que ocorre;
IIl - Justificativa do pedido: descrição pormenorizada do bem que possibilite a. apreensão de sua complexidade e contemple a identificação de atores e significados

atribuídos ao bem; processos de produção, circulação e consumo; contexto cultural

específico e outras informações pertinentes;
lV - Declaração formal de representante da comunidade produtora do bem ou de

seus membros, expressando o interesse e anuência com a instauração do processo de
Registro;

V - Declaração formal do proponente se conta com parceria ou apoio de entidades

competentes para desenvolvimentoda instrução técnica;
VI - Referências à formação e continuidade histórica do bem, assim como às

transformações ocorridas ao longo do tempo;
VII - Referências bibliográficas e documentais pertinentes;. VIll - Produção de registros audiovisuais de caráter etnográfico que contemplem

os aspectos culturalmente relevantes do bem, a exemplo dos mencionadosnos itens i e II

deste artigo;
lX - Reunião de publicações, registros audiovisuais existentes, materiais

informativos em diferentes mídias e outros produtos que complementem a instrução e
ampliem o conhecimento sobre o bem;

X - Avaliação das condições em que o bem se encontra, com descrição e análise de
riscos potenciais e efetivos à sua continuidade;

Xl - Proposição de ações para a salvaguarda do bem, com o objetivo de apoiar sua
continuidade de modo sustentável, no sentido da melhoria das condições sociais e
materiais de transmissão e reprodução que possibilitem sua existência.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

CONPRESP - Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo

Artigo 4º - O processo administrativo de Registro será encaminhado ao

Departamento do Patrimônio Histórico (DPH), que emitirá parecer técnico conclusivo

acerca da proposta de registro. Após, será encaminhado ao CONPRESP para deliberação

sobre o registro do bem imaterial ou arquivamento da solicitação.

& único - Com a divulgação da decisão por publicação no Diário Oficial, qualquer

interessado poderá apresentar recurso do deferimento ou indeferimento, no prazo de 15

(quinze) dias corridos, devidamente fundamentado e instruído dirigido ao próprio

CONPRESP.

Artigo Sº — Se deliberado o registro 0 bem inscrito em um ou mais livros

correspondentes e receberá o título de "Patrimônio Cultural imaterial da Cidade de São

Paulo".

Artigo Gº - Para assegurar ao bem proposto para Registro ampla divulgação e

promoção, a instituição responsável pela instrução técnica do processo administrativo de

registro deverá:

l- Ceder gratuitamente ao município de São Paulo os direitos autorais para fins de

promoção, e divulgação, bem como o direito de uso e reprodução, sob qualquer forma,

dos produtos e subprodutos resultantes do trabalho de instrução técnica, resguardado o

crédito de autor;
|! -- Colher todas as autorizações que permitam ao CONPRESP/DPH - SMC o uso de

imagens, sons e falas registradosna instrução do processo.

Artigo 7º - O CONPRESP/DPH promoverá as ações necessárias à conservação,

guarda e acesso à documentação produzida nos processos de Registro.
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Folha nº 2?- do Proc.
Nº () I warm de20 ”'

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
CONPRESP - Conselho Municipal de Preservaçãodo Patrimônio

Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo
'

iºl.

Artigo 89 - No máximo a cada dez anos, conforme disposto no Artigo-56º da Lei

14.406/2007, o CONPRESP/DPH procederá a reavaliação dos bens culturais registrados,

emitindo parecer técnico que demonstre a permanência ou não dos valores que
justificaram o Registro.

& Único — O parecer de reavaliação será enviado ao proponente e demais

participantes do processo, que terão 30 (trinta) dias para se manifestar por escrito,

comprovando a permanência e a importância do objeto do registro realizado

anteriormente.

reavaliação e da manifestação dos participantes do processo, será encaminhado ao

Presidente do CONPRESP, que o submeterá ao Conselho para decisão sobre a revalidação

ou não do título de "Patrimônio Cultural Imaterial da Cidade de São Paulo", conferido ao
bem anteriormente.

& 1º - A decisão do Conselho de revalidar ou não o título será averbada pelo
CONPRESP à margem da inscrição do bem no Livro de Registro correspondente.

9 29 - Negada a revalidação do titulo pelo Conselho, o Registro do bem será

mantido como referência cultural de seu tempo.

Artigo 109 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da Cidade, revogadas as disposições em contrário.

DOC 10/03/2016 — página 58

Fernando de Lima Gas
RF. 11.272-sep- &

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
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Folha nºLdo Proc.

PREFEITURADO MUNICÍPIODE SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Cultura

Assessoria Jurídica-DPH

Folha de informaç'o Proº'fº'33"
,

Do processo n.0 2017—0.l47.063-9 em 06/10/2017 (a)..i...ª....â,êà%ãi&cfx,
: lª./“mº

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 399/2017, de autoria do Legislativo, que declara a “Parada do Orgulho
LGBT de São Paulo como patrimônio cultural imaterial do Município de São Paulo - Pedido de
Subsídios — Opinião pelo Veto Total

5ª

&e €;- ?

DPH-G
Senhora Diretora

Na forma da Lei Municipal n.º 14.406.de 21 de maio de 2007, o registro
do patrimônio imaterial é procedimento administrativo realizado no âmbito
da Secretaria Municipal de Cultura que culmina em resolução do CONPRESP.

Não se mostra adequado que o reconhecimento da celebração como
patrimônio imaterial seja efetuado por meio de lei, existindo procedimento
administrativo adequado para este fim. Assim, o relevante pedido de registro
como patrimônio imaterial da “Parada do Orgulho LGBT de São Paulo
deverá ser efetuado junto ao CONPRESP nos moldes da lei citada.

O procedimento do registro está regulamentado pela Resolução nº
07/CONPRESP/2016, publicada no DOC de 10/03/2016, página 58.—(cópia
anexada).

Registramos por oportuno que a Lei Municipal nº 14.406 de 2007
resultou de projeto de autoria do Poder Legislativo. Não é razoável que
vereadores não respeitem a lei cujo projeto foi de iniciativa de par.

A invasão do Poder Legislativo em matéria administrativa pode resultar
em ofensa ao princípio da separação e harmonia dos poderes, constante da

4ª:' r

't r-«xe.

e

V

Nº or-õªrªª dezorªr .

Fernandodelea Gas %
RF. 11.272-SGP-i

«?
*»

M
at

ér
ia

 P
L 

39
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
66

99
9.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 31/10/2017 14:17:15.

 fls. 36



Folha nºª—dº Proc-

Nº_/.;l__l_;-dªªº-——” ª“
Fernando de LimaGasp

RF. 11. 272-SGP-
,

PREFEITURADO MUNICÍPIODE SÃO PAULO
Secretaria Municipal de Cultura

Assessoria Jurídica—DPH

&(Folha de informaçaf)n.;º;........,. ;

em 06/10/2017 (a)..........._..g;

Constituição Federal e Lei Orgânica do Município de São Paulole &

consequentemente inconstitucionalidade do projeto em análise.

Caso o Projeto de Lei nº 399/2017 venha a ser aprovado pela
Legislativo o DPH e CONPRESP deverão recomendar ao Chefe do Poder
Executivo o veto total por ser contrário ao interesse público e/ou
inconstitucional.

É o que temos a opinar.

São Paulo, 06 de outubro de 201].
&

5,4%;«lê; ,;FabloDutraPeres ft/ "M/Procurador doMunicípio
Assistente Jurídico-SMC-AJ

OAB/SP n.º 112.234

fim;/'àªo
(' .; “JO () (;ryu“ ()(/I

% CL“!
Mairª da. Costa Soar-e.
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Folha nº ªí.—dº Proc.
, w _ r na, [EPREFWURA DO MUNÉCtPlO DE SAO PAULdº º '

dºº ge umfgªzsº ,,SECRETARIA MUNlClPAL 538 CULTURA FªfºªgFºu_272_SGP
D&PARTAMENTO no PATRIMONtO HlSTORlCO ' «

Folha de Informação nº 1 L

Do Processo nº: 2017-0.147.063-9

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo.
Assunto: Referente ao Projeto de Lei nº 399/2017, de autoria dos Vereadores

Sâmia Bomfim e Eduardo Matarazzo Suplicy, que declara a “Parada do
Orgulho LGBT de São Paulo” como Patrimônio Cultural Imaterial da
Cidade de São Paulo. Pedido de Subsídios.

SMC/GAB
SRA. CHEFE DE GABINETE

Em relação ao Projeto de Lei nº 399/2017, encaminhamos parecer da
Assessoria Jurídica dessa Secretaria com a informação sobre o procedimento
administrativo correto a ser tomado no que se refere ao reconhecimento do
Patrimônio Imaterial da cidade de São Paulo.

Cordialmente,
/""7ff(fw “lugàgàí/f ,//

xx ff/
Mariana d Souz Rolim/f/& .iretora

DPHISMC

kk
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Folha nº 245 do Proc.

No Olªf“ de20 “«
Fernando de Lima Gas 0

PREFEITURA DA CIDADE DE sÃo PAULÓF' “mªº“ — -

SECRETARIAMUNICIPALDE CULTURA

Folha de informação nº

Do Processo nº 2017-0.147.063-9 em ª ª ,?
ª ª; 9 ”ª (a)

SECRETARIA MUNICIPALos CULTURA

INTERESSADO: SG M—ATL

ASSUNTO Projeto Lei nº 399/17, de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo
Suplicy e Sâmia Bomfim, que objetiva declarar a Parada do Orgulho LGBT de São Paulo como
patrimônio cultural imaterial da Cidade de São Paulo.

SMG/ATL-CHEFIA
Senhora Assessora Especial
June Alberidi de Mello

Trata-se o presente de manifestação desta Pasta quanto às questões técnicas
referente ao Projeto de Lei nº 399/17, de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo
Suplicy e Sâmia Bomfim, que objetiva declarar a Parada do Orgulho LGBT de São Paulo como
patrimônio cultural imaterial da Cidade de São Paulo.

Ãs fls. 12 a 16, a Assessoria Jurídica dessa Secretaria Municipal de Cultura
apresentou suas manifestações com informações sobre o procedimento administrativo
correto a ser tomado no que se refere ao projeto de lei acima mencionado.

Restituo o presente com as considerações da senhora diretora do COMPRESP,
Mariana Rolim (fls. 17).

Ao ensejo, renovo protestos de estima e distinta consideração.

Em 10 de Outubrode 2017
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